
PARECER Nº 1294, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 432, DE 2016

De autoria do nobre Deputada Célia Leão, o Projeto de lei em epígrafe classifica Limeira como Município de Interesse Turístico.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 73ª a 77ª (de 30 de maio a 06 de junho de 2016), não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Em 07 de junho de 2016, a proposição foi distribuída às seguintes comissões: CCJR – Comissão de Constituição Justiça e Redação; e CAE – Comissão de Atividades Econômicas.

Em prosseguimento, aos 08 de junho de 2016, o projeto foi encaminhado a esta CCJR, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator, redesignado às fls. 286, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. Portanto, nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça; (35)
VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII – ao Tribunal de Contas; (37)
VIII – aos cidadãos.”

Com efeito, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto é oportuno e digno de aprovação, na medida em que determina ações procedimentais que não colidem com as normas vigentes, e que trarão benefício à sociedade.

Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção da medida proposta, classificar Limeira como Município de Interesse Turístico.

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Convém salientar, sob a ótica constitucional, que, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;”

Ora, o Estado pode e deve legislar em favor do patrimônio turístico!

Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a importância dos Municípios de Interesse Turístico que efetivamente cumprem os requisitos legais pertinentes, e, por conseguinte, podem assim ser classificados.

É obvio que o projeto, como quase todas as medidas legais, traz em si uma alguma consequência de cunho administrativo público em certo nível, mas esta não é essencial. Ao contrário, é mero resultado secundário. Neste presente caso, o objetivo almejado pela ação parlamentar não é outro senão o de uma classificação técnica prevista em lei, cujo procedimento deve passar por uma proposição legislativa, que deverá tramitar e ser votada nesta Assembléia Legislativa, com o respaldo do Poder Executivo, por intermédio da colaboração de órgão técnico da Secretaria de Estado de Turismo, quanto à documentação coligida para a devida instrução processual.
A propósito, a Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015, em seu artigo 4º, estabelece as condições indispensáveis e cumulativas para a classificação de Município como de Interesse Turístico, a saber:

“Artigo 4º - São condições indispensáveis e cumulativas para a classificação de Município como de Interesse Turístico:

I - ter potencial turístico;

II - dispor de serviço médico emergencial e, no mínimo, dos seguintes equipamentos e serviços turísticos: meios de hospedagem no local ou na região, serviços de alimentação e serviço de informação turística;

III - dispor de infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável e coleta de resíduos sólidos;

IV - possuir expressivos atrativos turísticos, plano diretor de turismo e Conselho Municipal de Turismo, nos mesmos termos previstos nos incisos II, VI e VII do artigo 2º desta lei complementar.”

Ademais, em conformidade com o artigo 5º do mesmo estatuto, a propositura que visar à classificação de município como Estância Turística, ou como de Interesse Turístico, será proposta por parlamentar, contendo documentação específica, como se pode verificar em seu texto, a seguir, transcrito:

“Artigo 5º - O projeto de lei que objetive a classificação de município como Estância Turística ou como de Interesse Turístico deverá ser apresentado por qualquer Deputado, devidamente instruído com os seguintes documentos:

I - para classificação de Estâncias:

(...)

II - para classificação de Municípios de Interesse Turístico: (g.n.)

a) estudo da demanda turística existente no ano anterior à apresentação do projeto, a ser realizado pela Prefeitura Municipal em convênio com órgão público estadual, federal, instituição de ensino superior ou entidade especializada;

b) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos atrativos turísticos do município, de que trata o inciso II do artigo 2º desta lei complementar, com suas respectivas localizações e vias de acesso;

c) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos equipamentos e serviços turísticos, do serviço de atendimento médico emergencial e da infraestrutura básica de que tratam os incisos II e III do artigo 4º desta lei complementar;

d) cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo e atas das 6 (seis) últimas reuniões do Conselho Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório.

§ 1º - A Comissão da Assembleia Legislativa incumbida de apreciar os projetos de lei de classificação de municípios como Estância Turística ou de Interesse Turístico encaminhará os documentos de que trata este artigo à Secretaria de Estado competente para os assuntos relacionados ao turismo, para sua manifestação quanto ao cumprimento dos requisitos estabelecidos nesta lei complementar.

§ 2º - Caberá à Secretaria de Estado competente para os assuntos relacionados ao turismo manifestar-se sobre cada projeto e, para efeito do disposto no artigo 6º desta lei complementar, elaborar o ranqueamento das Estâncias e dos Municípios de Interesse Turístico, com base nos requisitos estabelecidos nesta lei complementar, escalonados de acordo com a matriz de avaliação proposta em regulamento, para efeito de classificação de, no máximo, 70 (setenta) Estâncias e 140 (cento e quarenta) Municípios de Interesse Turístico, que serão habilitados a receber recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, previsto no artigo 146 da Constituição do Estado.”

Por conseguinte, fez-se necessário, como dispõe a lei complementar que disciplina a matéria, no respectivo artigo 5º, §1º, o encaminhamento da documentação constante destes autos à Secretaria de Estado competente para os assuntos relacionados ao turismo, a fim de que se manifeste quanto aos requisitos legais exigíveis na hipótese de classificação de município de interesse turístico.

Na sequência dos atos, cópia da documentação que instrui os autos deste Projeto de lei foi encaminhada à Secretaria de Estado de Turismo e devidamente analisada pelo Grupo Técnico de Análise dos Municípios de Interesse Turístico.

Nessa conformidade, foi exarado o Parecer Técnico nº 14/2017, do referido grupo técnico, que indica que o Município de Limeira cumpre todos os requisitos exigidos na Lei Complementar nº 1261, de 2015, para que possa ser classificado como de interesse turístico.

Contudo, tal assertiva e suas correlatas análise e justificativa envolvem matéria de mérito, que deverá ser apreciada pela comissão temática de mérito, qual seja, no caso, a Comissão de Atividades 
Econômicas.
Portanto, deixamos, obviamente, de analisar, questões atinentes ao mérito do processo legislativo, para nos ater especificamente àquelas adstritas aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Além disso, reiteramos e enfatizamos que, habitualmente, resulta da maioria dos projetos de lei sancionados consequências na esfera administrativa pública. Nem por isso decorrerá que toda norma legal deva ser vetada. Porquanto, é necessário averiguar o exato motivo que sustenta a vontade do legislador, antes de aferir o enquadramento temático das proposituras de modo decisivo.

Se fosse de outra maneira, por suposição, inúmeras normas vigentes não poderiam sequer existir no mundo dos direitos, na medida em que, eventualmente, abalroariam eventuais temas que lhes trouxessem algum empecilho de ordem processual. Portanto, devemos buscar, na análise das proposições, um alvo definitivo que determine sua precípua motivação, além de superior interesse público.

Ora, o Estado pode e deve legislar sobre a classificação dos Municípios de Interesse Turístico, e o Poder Legislativo detém a legítima competência para propor e votar as matérias pertinentes a esse tema em favor da sociedade.

Ante o exposto, com o devido respeito, no que compete a esta CCJR analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 432, de 2016.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2017.

a) Gilmaci Santos – Presidente
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